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Prefeitura Municipal de 
Simões Filho publica: 

 
 
 
 
• Extrato De Inexigibilidade De Licitação Nº 0005/2015 - Objeto: 

Contratação de empresa para prestação de serviço de Consultoria e 
Assessoria na área Contábil, financeira e de planejamento para atender 
as necessidades das Secretarias Municipais de Fazenda, Educação, 
Saúde, e de Trabalho e Desenvolvimento Social.  
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MUNICÍPIO DE SIMÕES FILHO 
CNPJ: 13.927.827/ 0001 - 97 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 
 

Inexigibilidade de Licitação nº 0005/2015 – Contratante: MUNICIPIO DE SIMÕES 
FILHO. CNPJ 13.927.827/0001-97. Contratada: ECONTAP – EMPRESA DE 
CONTABILIDADE PÚBLICA LTDA. CNPJ: 00.317.633/0001-28. Objeto: Contratação 
de empresa para prestação de serviço de Consultoria e Assessoria na área Contábil, 
financeira e de planejamento para atender as necessidades das Secretarias 
Municipais de Fazenda, Educação, Saúde, e de Trabalho e Desenvolvimento Social. 
Valor Global: R$ 412.000,00 (quatrocentos e doze mil reais). Período: 08 (oito) 
meses. Dotação Orçamentária: Unidade: 03.09.000 / 03.11.001/ 03.10.001/ 
03.12.000. Atividade: 2083 / 2158 / 2063/ 2050. Elemento: 33.90.35. Fonte: 00 / 01 / 
02/ 00. Simões Filho – Bahia. 
 
 

Inexigibilidades
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